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com o número de identificação fiscal 119019710 e sede
na Herdade do Monte Negro, Panoias, 7670 Ourique.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Setembro de 2005.

Portaria n.o 977/2005
de 4 de Outubro

Considerando que a Portaria n.o 501/2005, de 2 de
Junho, fundamentada em condições meteorológicas
excepcionais, antecipou o início do período crítico no
âmbito do Sistema Nacional de Prevenção e Protecção
da Floresta contra Incêndios para 15 de Maio de 2005,
permitindo assegurar medidas especiais de prevenção
contra incêndios florestais desde essa data até 30 de
Setembro;

Considerando que as circunstâncias meteorológicas
excepcionais se mantêm, prevendo-se a continuação de
temperaturas elevadas e humidades baixas, indicando
mesmo uma tendência de precipitação inferior ao nor-
mal para a época;

Considerando que os efeitos da seca sobre o teor
de humidade dos combustíveis de áreas ardidas se traduz
num aumento da carga de combustível disponível nos
combustíveis mortos e no agravamento do coeficiente
de inflamabilidade dos combustíveis vivos;

Considerando que o número de ocorrências de incên-
dios tem sido muito elevado;

Considerando a necessidade de continuar a, atem-
padamente, gerir o risco de incêndio e a dar primazia
à utilização racional dos recursos humanos, materiais
e financeiros afectos à vigilância, detecção, alerta, pri-
meira intervenção, combate e rescaldo na preservação
do património florestal existente, na salvaguarda do
património edificado e das vidas humanas:

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alí-
nea f) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 156/2004, de
30 de Junho, que o período crítico no âmbito do Sistema
Nacional de Prevenção e Protecção da Floresta contra
Incêndios, que vigora até 30 de Setembro, seja pror-
rogado até 15 de Outubro de 2005, assegurando as medi-
das especiais de prevenção contra incêndios florestais.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 22 de
Setembro de 2005.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 978/2005
de 4 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e ges-
tão do currículo, bem como da avaliação e certificação
das aprendizagens do nível secundário de educação,
definindo a diversidade da oferta formativa do referido
nível de educação, na qual se incluem os cursos pro-
fissionais vocacionados para a qualificação inicial dos

alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do tra-
balho e permitindo o prosseguimento de estudos.

No n.o 5 do seu artigo 5.o, determina o supramen-
cionado decreto-lei que os cursos de nível secundário
e os respectivos planos de estudos são criados e apro-
vados por portaria do Ministro da Educação.

Entretanto, e ainda de acordo com o mesmo diploma,
veio a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular,
na sua especificidade, os cursos profissionais, definindo,
no seu artigo 7.o, os requisitos formais a observar e
determinando, no seu artigo 2.o, que a criação e a orga-
nização dos mesmos deverão obedecer, quanto às dis-
ciplinas, formação em contexto de trabalho e respectivas
cargas horárias, à matriz curricular aprovada, bem como
aos referenciais de formação das famílias profissionais
em que se enquadram, concebidos, validados e apro-
vados de acordo com o estabelecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, e ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Portaria n.o 550-C/2004, de
21 de Maio:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de Técnico de Gestão
da Produção Têxtil e Vestuário, visando a saída pro-
fissional de técnico de confecção.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de têxtil, vestuário e calçado e
integra-se na área de educação e formação de indústrias
do têxtil, vestuário, calçado e couro (542), de acordo
com a classificação aprovada pela Portaria n.o 256/2005,
de 16 de Março.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e que resulta da reestruturação
dos cursos profissionais aprovados pelos diplomas a que
se refere o n.o 6.o

4.o A componente de formação científica do referido
curso é constituída pelas disciplinas de Matemática e
Economia, as quais, conjuntamente com a disciplina de
Português, serão sujeitas a avaliação sumativa externa
concretizada na realização de exames nacionais, nos ter-
mos e para os efeitos estabelecidos no artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado
com os artigos 26.o, 27.o e 30.o a 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria são extintos
os cursos profissionais de Técnico de Confecção, criados
pelas Portarias n.os 307/92, de 6 de Abril, e 997/93, de
8 de Outubro, o de Técnico de Confecção/Produção,
criado pela Portaria n.o 713/90, de 21 de Agosto, o de
Técnico de Controlo de Qualidade para a Confecção,
criado pela Portaria n.o 634/95, de 21 de Junho, os de
Técnico de Controlo de Qualidade/Têxtil, criados pelas
Portarias n.os 198/92, de 18 de Março, e 345/92, de 14 de




